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e Desenho Arquitetônico até o ano de 2016. Ainda 
participou da disciplina de projeto arquitetônico 
de funções complexas entre os anos de 2012 e 
2019, primeiramente, como estagiário docente e, 
depois, como professor voluntário. No ano de 2007 
motivou a implementação do Núcleo de Estudos e 
Pesquisa da Edificação Penal (NUESP) no âmbito 
do Laboratório do Ambiente Construído, Inclusão 
Social e Sustentabilidade (Lacis/FAU/UnB). 
Desde então, desenvolve trabalhos e pesquisas 
na área da arquitetura penal, tanto no âmbito da 
graduação e pós-graduação da FAU/UnB, como 
junto a empresas e governos. Tem experiência 
na avaliação, elaboração e desenvolvimento de 
projetos arquitetônicos e acompanhamento de 
obras de grande porte. Assim como, participou 
de revisão de regras técnicas de arquitetura, de 
análise de sistemas construtivos e de realização 
de convênios junto ao governo federal.

AUGUSTO CRISTIANO PRATA ESTECA

Arquiteto e Urbanista, com pós-graduação em 
arquitetura penal e especialização em gestão 
ambiental e planejamento territorial. Desde o ano 
de 2019 integra projeto de pesquisa firmado entre a 
UnB e o Ministério da Justiça, denominado Pesquisa 
e Estudos em Arquitetura Penal junto ao MSP, 
compondo a equipe de coordenação do projeto de 
pesquisa e coordenando a Equipe de Arquitetura na 
elaboração de projetos arquitetônicos executivos 
de estabelecimentos penais. No ano de 2018 
contribuiu para o fortalecimento do NUESP com 
a aproximação de instituições e a formação de 
parcerias, em especial do Ministério da Segurança 
Pública (MSP), da United Nations Office for Project 
Services (UNOPS) e da Secretaria da Criança do 
Distrito Federal, além da realização de palestras 
e trabalhos junto ao sistema penitenciário do 
Distrito Federal. No ano de 2017 concluiu o curso de 
doutorado do Programa de Pós-Graduação da FAU/
UnB, onde abordou o processo de projeto com foco na 
edificação penal. No ano de 2015 foi admitido como 
professor substituto na Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de Brasília (FAU/UnB), 
tendo ministrado cursos de Projeto Arquitetônico 
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de Brasília. Tem experiência na área de Arquitetura 
e Urbanismo, com ênfase em arquitetura 
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PCTEC da UnB, nos seguintes temas: paisagismo, 
planejamento de edificações penais, balaced 
score card.
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de Brasília, Doutorando em Sociologia pela 
Universidade de Brasília, na linha de pesquisa 
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Planejamento e Gestão de Educação à Distância 
pela universidade Federal Fluminense - UFF; em 
Gestão de Pessoas pela Universidade Federal 
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Pública pela Pontifícia Universidade Católica do 
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pelo Centro Universitário do Distrito Federal e 
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PAULO RENATO NORONHA DANTAS

Atua no sistema prisional há 13 anos como 
agente penitenciário (policial penal), e destes, 
8 anos desenvolvendo trabalhos diretamente 
com projetos de arquitetura prisional; Graduado 
em Arquitetura e Urbanismo, pela Faculdade da 
Amazônia Ocidental; Pós-graduado em engenharia 
de segurança do trabalho, pela faculdade Meta; 
Pós-graduado em Design de Interiores, Conforto 
Ambiental e Luminotécnica Aplicada, pela 
faculdade metropolitana; Dentre os projetos de 
arquitetura prisional elaborado, soma-se mais de 
18mil m2 de áreas projetadas e executadas em 
todas as unidades penitenciárias do Estado do 
Acre.
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AMBIENTE CONSTRUÍDO ? Eixo com foco na pesquisa 
e desenvolvimento de inovações e sustentabilidade 
aplicados ao ciclo de vida de ambientes construídos, 
considerando o planejamento, construção, operação 
e demolição. No âmbito deste eixo Coordena o Projeto 
do PISAC ? Parque de Inovação e Sustentabilidade do 
Ambiente Construído que é objeto de convênio UnB/
FINEP e está em fase de implantação na UnB. No 
âmbito do PISAC coordena vários projetos com foco 
em desenvolvimento de projetos de arquitetura com o 
uso do Building Information Modelling (BIM), protótipos 
demonstrativos e Governança para Resiliência 
Urbana. 3. RESILIÊNCIA URBANA - Eixo com foco no 
desenvolvimento e teste de metodologias e soluções 
que fortaleçam o processo de gestão urbana visando 
o fortalecimento da resiliência urbana, integrando 
agentes, ações, instrumentos e recursos em todos os 
níveis.

Professora Associada D 2 da Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade de Brasília desde 1993. 
Diretora do Centro de Excelência da Building Research 
Establishment (BRE) na UnB: Comunidades Integradas 
Sustentáveis; Coordenadora do LACIS (Laboratório 
do Ambiente Construído, Inclusão e Sustentabilidade 
(CDS/FAU/FG-UnB). Arquiteta e Urbanista pela 
Universidade Católica de Goiás (1982), Mestre em 
Building Economics and Management pela Bartlett 
School of Architecture and Planning - University 
College London (1989); Doutora pelo Centro de 
Desenvolvimento Sustentável/UnB (2004). Membro 
do Programa de Pós-Graduação da FAU (PPG-FAU). 
Desenvolve estudos e pesquisa com foco: i) na área 
de pesquisa Tecnologia, Ambiente e Sustentabilidade, 
nas linhas de pesquisa Tecnologia de Produção do 
Ambiente Construído e Sustentabilidade, Qualidade 
e Eficiência do Ambiente Construído; ii) na área de 
Projeto e Planejamento, nas linhas de pesquisa Projeto 
e Planejamento Edilício, Urbano e Regional. Os temas 
de pesquisa se estruturam em três eixos: 1. INOVAÇÃO 
NA CPIC - Eixo dedicado ao estudo da teoria de inovação 
aplicada à cadeia produtiva da indústria da construção 
(CPIC). 2. INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE DO 

RAQUEL NAVES BLUMENSCHEIN
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1. Nos projetos há espaços destinados à capacitação 
profissional e ao desenvolvimento de oficinas de trabalho? 

Os projetos elaborados contam com esses espaços, nos 
quais buscamos uma adequação em relação à categoria 
do estabelecimento a que pertencem. Normalmente, em 
estabelecimentos de maior segurança, eles são espaços um 
pouco mais restritos. Em particular, na cadeia pública, para a qual 
a legislação não prevê o trabalho do preso, não foi disposta uma 
área específica para o trabalho, embora, a depender do modelo 
prisional adotado pela gestão estatal, alguns dos espaços ali 
possam ser convertidos também para a atividade laboral. Como 
nossos projetos são referenciais, o estado que optar por ter uma 
área de trabalho na cadeia pode acrescentar o bloco “de trabalho” 
no projeto. No caso do semiaberto, teríamos uma área de trabalho 
maior, um espaço maior. Isto vai variar muito de acordo com as 
pretensões e com os planejamentos de cada estado: qual tipo de 
atividade ele vai querer implementar no estabelecimento, se ele 
vai usar o espaço de modo único ou se ele vai compartimentar o 
espaço. Mas, as nossas unidades contam, de forma geral, com 
esse local. 

Chamo a atenção também para o modelo de segurança máxima, 

em que propomos uma forma de trabalhar diferente e na 
qual o trabalho passa a ser individualizado. Por questões 
de segurança, que, dentro dessa unidade, é extrema, a 
gente não tem um espaço de trabalho coletivo dentro do 
estabelecimento. Já na Casa do Albergado você tem aí um 
espaço polivalente, também atendendo as questões legais e 
normativas, onde muito provavelmente vão acontecer cursos 
e outras atividades de capacitação dos presos.  

De forma geral, as nossas unidades têm, sim, espaços 
dedicados às oficinas de trabalho, e também projetos 
possibilitam que os estados acrescentem, aumentem e 
ampliem esses espaços conforme as conforme as suas 
necessidades. 

(Prof. Dr. Augusto Esteca)
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2. No momento, há algum estado da federação colocando em 
andamento alguma obra que siga esses projetos referenciais? 

Ainda não temos, de posse do nosso conhecimento, uma obra que já 
tenha iniciado com os projetos referenciais. Contudo, nós já temos 
celebrados quatro contratos de repasse, que são instrumentos 
celebrados por transferências voluntárias, e os quais utilizarão 
o nosso projeto referencial de penitenciária de segurança média 
para oitocentas vagas. Então, há perspectiva também de serem 
celebrados mais dois contratos de repasse de cadeias públicas 
que também utilizarão o projeto referencial de oitocentas vagas. 

(Marcus Bohmgahrem)
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3. Em relação à  implementação de projetos desenvolvidos 
nessa parceria técnico-cientifica entre o PISAC e o Depen, no 
Amapá será construída uma nova penitenciária, mas não se 
sabe se seguirá tais projetos.

Em relação à seção dos projetos, nós fizemos a doação deles 
a partir de 2019 para todas as 27 unidades federativas. Caso 
algum estado que tenha seu representante participando aqui do 
evento não saiba o caminho do acesso para os projetos, ou não 
tenha conhecimento de que os projetos estão disponíveis para o 
se estado, ele pode encaminhar o e-mail para cgmeap.depen@
mj.gov.br e cogtep.cgmeap@mj.gov.br, solicitando o link de acesso 
aos projetos referenciais. Salientamos até que a primeira versão 
é de 2019, mas há uma revisão dessa primeira versão que já está 
disponibilizada para o ano de 2020.

(Marcus Bohmgahrem)
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4.  Há alguma análise de projetos de unidades prisionais 
de outros países que possa ser mostrados no Seminário, 
considerando que parte da arquitetura penal do exterior é 
bastante diferente da que é aplicada aqui no Brasil?

Resposta 1:

Nestes últimos anos, sem dúvida, nós fizemos uma série de 
levantamentos e de mapeamentos de referências em outros países. 
E, quando a gente busca essas referências, nós estamos buscando 
não só em relação a planejamento, mas, também, em relação à 
construção e aos modelos de operação. Particularmente nas pesquisas 
da graduação, e através da disciplina de Funções Complexas, nós  
focamos no desenvolvimento de projetos de edificações penais a partir 
do levantamento do que vem acontecendo em outros países. E, uma 
coisa com a qual a gente se preocupa bastante é com os modelos de 
operação, principalmente com os modelos alternativos, de inclusão 
das pessoas privadas de liberdade, e que permitam algum tipo de 
ressocialização. 

O sistema penitenciário brasileiro tem as suas especificidades. E uma 
das nossas buscas, ao longo destes vinte anos de pesquisa no NUESP, 
tem sido justamente definir um modelo que se encaixe e que atenda 
as expectativas e as especificidades do nosso país. Mas, sem dúvida 
alguma, nós temos aí referências importantíssimas em outros países 
que podem fortalecer os nossos processos. E, sim, a resposta é sim, 
buscamos esses modelos com bastante constância. 

(Profa. Dra. Raquel Naves)

Resposta 2: 

Eu ainda acrescentaria que os modelos seguem, professora 
Raquel, as políticas públicas de cada país. No caso do Brasil, que é 
um país continental, nós temos realidades bem diferentes dentro 
de cada unidade da federação; quer dizer, que condicionam até do 
ponto de vista bioclimático os modelos. Além disso, as tecnologias 
disponíveis em cada país e os materiais disponibilizados por suas 
indústrias também influenciam bastante a questão dos modelos 
penitenciários. Portanto, os projetos apresentados são reflexo de 
um retrato da nossa realidade, não somente do ponto de vista das 
políticas públicas, ou seja, do entendimento de como a questão 
prisional deve ser tratada, mas, também, principalmente, do 
ponto de vista da disponibilidade dos recursos para implementar 
esse tipo de unidade. Assim, há vários outros modelos, como a 
professora Raquel falou, e, talvez, noutra ocasião, a gente possa 
apresentá-los e fazer uma comparação entre eles a partir de uma 
análise arquitetônica propriamente. 

(Prof. Dr. Luiz Pedro)
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5. Em relação aos materiais de construção e aos métodos 
construtivos, existe também a preocupação em relação à 
arquitetura vernacular?

Sem dúvida alguma, a arquitetura penal não é um fim em si, ela não 
termina somente com o projeto, com os traços. Ela também envolve 
muito a questão dos materiais. Inclusive, você pode construir o 
mesmo projeto, replicá-lo, mudando os materiais, mantendo o 
mesmo padrão inicial do projeto. E, sem dúvida, isso é um desafio, 
porque, na arquitetura vernacular da Amazônia, nós temos, em 
abundância, a questão da madeira, das palhas... de elementos 
cuja durabilidade é mínima, muito pequena. Então, assim, nós 
podemos, sim, estar trabalhando com arquitetura vernacular na 
área prisional, mas, limitando um pouco a sua utilização para o 
que se pensa para a unidade. Pode-se usar esse tipo de material 
para uma unidade de menor nível de segurança, por exemplo. Aí 
você consegue equilibrar um pouco esse problema. É evidente que 
na unidade de segurança máxima você tem que utilizar elementos 
de maior durabilidade e também utilizar muita tecnologia. Aí você 
pode ter esse tipo de arquitetura. 

(Arquiteto Paulo Renato)
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6. Para o desenvolvimento dos projetos, foram utilizados 
apenas programas de Autodesk, como Revit, ou foram 
utilizados outros softwares como Kiwi, Project?

Sim. De forma direta, a gente usou vários programas, não só o 
Autodesk. Inclusive, faz parte da pesquisa o teste de diferentes 
programas. Então, em um projeto específico, a gente usa um 
conjunto de programas e, em outro, outro conjunto de programas. 
Conjuntos de programas de arquitetura, estrutura e instalação, não 
só para testar e comparar o desempenho entre eles, mas também a 
operabilidade de cada um em relação à produção projetual. Então 
a gente tem, aí, não só a experiência com diferentes programas, 
mas, também, um estudo em andamento a respeito do desempenho 
e das diferenças entre eles.

 (Prof. Dr. Augusto Esteca)
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7. Sobre o PISAC, há algum projeto-piloto de avanço na área 
da cela inteligente?

Nós temos uma parceira de cooperação técnica que está sendo 
assinada com uma empresa do setor produtivo. A ideia é nós 
utilizarmos os dados que a empresa já tem, agregando também 
alguns dos resultados que têm sido feitos no NUESP e, em 
conjunto, nós avançarmos no desenvolvimento do projeto BIM da 
cela inteligente. Nós temos a praça de protótipos do PISAC, que é 
esse espaço de desenvolvimento e de demonstração de projetos. 
Provavelmente, é onde a gente vai expor alguns protótipos, e a 
cela inteligente é um deles. A expectativa é que nós tenhamos 
esse acordo assinado até o início do ano, porque havia ainda 
algumas documentações para serem ajustadas. Também vamos 
buscar apoio numa rede de parceiros que possam vir a trabalhar 
conosco. É importante lembrar que o desenvolvimento desses 
protótipos é um procedimento do próprio PISAC e que, portanto, 
uma vez consolidado o projeto, haverá uma chamada pública da 
qual poderão participar tanto entes públicos quanto entes privados 
para auxiliar na sua construção. 

(Prof. Dra. Raquel)
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8. Existe alguma preocupação na construção de modelos 
específicos para unidade prisional feminina?

Resposta 1:

A questão da mulher no sistema prisional é muito delicada para a 
gente. É um tema que a gente já vem buscando abordar há algum 
tempo, porque existe aí uma inércia inicial que ainda precisa ser 
vencida. A população feminina no sistema prisional ainda é muito 
pequena. Assim, ela muitas vezes não exige um tratamento tão 
iminente, embora esteja sempre no nosso escopo de pesquisa.
Já há alguns anos a gente vem discutindo isso dentro da 
Universidade, trazendo desde a questão do que seria o espaço 
arquitetônico voltado para a mulher, e, ainda, o que seria esse 
espaço num ambiente prisional.

Precisamos ainda conversar com as presas, precisamos levantar 
com elas uma série de questões.  Tivemos a oportunidade muito 
singela de trabalhar algumas oficinas de desenho em que o NUESP 
desenvolveu essa aproximação mais direta, mas, infelizmente, 
depois, houve alguns problemas no sistema, e essa parceria foi 
interrompida, espero que temporariamente. 

Dentro da nossa pesquisa, a gente tem uma meta específica 
para desenvolver a arquitetura prisional para as presas. Não 
só para as presas, mas para toda a condição que traz, por 
exemplo, as crianças – os filhos e as filhas de presas dentro 
do sistema prisional –. Essa meta está sendo levada para 
o Depen; são pesquisas que realmente não podem parar. É 
muito importante que venham esses assuntos à tona e que 
a gente consiga, sim, dar uma resposta condizente para um 
problema muito específico e muito dramático que existe 
dentro do sistema, que é a condição da mulher e de seus 
filhos no sistema prisional. 

(Prof. Dr. Augusto Esteca)

Resposta 2:

Eu vou só complementar. É, que neste semestre e no semestre 
passado, dentro da minha disciplina de graduação, nós 
desenvolvemos sete projetos de edificações penais femininas 
de segurança média, e foi uma experiência muito interessante. 
Tratando-se de projetos de graduação, é claro que a gente 
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parte muito para utopia, os alunos gostam muito da utopia. Mas, 
sem dúvida alguma, nessa utopia proposta e refletida por eles a 
gente tem ali uma série de soluções. E, um dos pontos frágeis é 
justamente a da maternidade dentro desse processo; por exemplo, 
como as crianças serão, de fato, acolhidas, por quanto tempo elas 
devem ficar no ambiente prisional e qual é o espaço adequado 
para isso. Eu preciso dizer que quem trouxe esse assunto para 
mim foi o professor Augusto. Ele disse para mim, “Raquel, como 
desenvolver edificação penal”; eu olhei para ele, falei, “edificação 
penal?”. “É, Raquel, como fazer edificação penal”. Ele já tinha sido 
meu aluno, nós já tínhamos trabalhado juntos, e, ao longo de toda 
a nossa trajetória, ele sempre falou para mim, “Raquel, nós temos 
que avançar na edificação penal feminina; nós não podemos fazer 
penitenciária só para homem, tem mulher da mesma forma, existe 
uma especificidade.” E ele, até como professor da disciplina – nós 
somos professores juntos nessa disciplina – tentou fazer uma 
série de discussões e de reflexões nesse sentido. Mas eu acho 
que a gente já avançou em diversas questões e a principal é esta: 
nós precisamos desenvolver um edifício referencial penal para a 
mulher, esta é uma conclusão  importante. 

(Prof.ª Drª Raquel)
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9. O que a arquitetura prisional tem pensado em respeito 
ao crescente aumento de ataques com drones? Há um 
estudo de detecção de drones no espaço aéreo na área das 
penitenciárias? 

Em relação às penitenciárias federais de segurança máxima 
especial, nós temos, realmente, uma pesquisa. Está em amplo 
desenvolvimento uma pesquisa para identificação de tentativas 
de entrada por drone. Cabe salientar que, no sistema federal, das 
cinco penitenciárias federais, até hoje, não houve registros de 
ataques e nem de fugas. Então, é o sistema mais seguro que existe 
no país. Não há fugas no sistema federal desde a sua inauguração, 
e não houve nenhum ataque por drones em nenhuma das cinco 
penitenciárias federais.

 (Marcus Bohmgahrem)
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10. Como pode ser identificada essa edificação como centro 
de punição ou cumprimento de pena? Muitas pessoas da 
sociedade veem essas unidades com essa tipologia como um 
hotel, e não como uma unidade prisional.

Resposta 1:

Eu já ouvi muito isso, muito isso, em todo local. Esse comparativo 
de unidades prisionais serem hotéis é muito falado. Eu associo 
isto muito à funcionalidade da unidade. Quando você tem uma 
unidade onde o preso não tenha muito o que fazer, em que ele não 
tenha afazeres – seja educacional, seja de produção, com espaço 
de oficina – aí, de fato, ele fica só recluso. Aí, de fato, ele se torna 
um espaço similar a um hotel. 

Trazendo um pouco para a arquitetura, você consegue, sim, 
desvincular essas questões. Mas, como foi dito também, não cabe 
ao projeto criar punição através dos espaços físicos para a pessoa 
humana. Ela está lá apenas com o direito privado de liberdade. A 
questão é ele estar num espaço que é humanamente habitável, e é 
essa questão que envolve a arquitetura. (Arquiteto Paulo Renato)

Resposta 2:

O Paulo utilizou bem as palavras. Friso que o Depen tenta quebrar 

esse paradigma, que é a visão de uma unidade prisional 
sendo um espaço hoteleiro para as pessoas privadas de 
liberdade. A gente não costuma falar de punição, mas, sim, 
de cumprimento da pena. A pessoa privada de liberdade erra 
em relação à sociedade, e ela precisa cumprir a sua pena, 
imposta pelo Judiciário, da melhor forma possível. 

Paulo até citou as unidades prisionais que não possuem 
espaços de salas de aula, de oficinas de trabalho e de 
atividades extras. Quando isso acontece, a sociedade tem 
essa visão de que elas seriam um hotel, em que a pessoa 
privada de liberdade fica sem fazer nada lá dentro da cela e do 
espaço. Mas a gente vem quebrando esse paradigma a partir 
dos projetos que nós temos produzido e das metodologias 
construtivas sobre as quais nós temos estudado com esse 
esforço da Universidade de Brasília. 

O arquiteto, o engenheiro, eles dimensionam algo que tem 
que ser gerenciado. Então, o gestor da unidade prisional é 
que pode, realmente, fazer aquele prédio, aquela edificação, 
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funcionar. O engenheiro e o arquiteto fazem apenas o que lhes é 
demandado. Então, o gestor precisa de uma oficina? Nós temos 
um bloco labor-educativo. É só construir e colocar as pessoas 
privadas de liberdade para aprenderem e trabalharem. E, a pessoa 
tem que cumprir a pena com a maior dignidade possível. 

(Marcus Bohmgahrem)
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11. Há projetos pré-moldados?

Não. Nós utilizamos, de uma forma majoritária, o sistema 
construtivo em parede de concreto, e, no projeto da Casa do 
Albergado especificamente, um sistema convencional, com 
estrutura e vedação. Essa opção é alicerçada numa série de 
avaliações que foram feitas, e que vão desde a característica 
monolítica do edifício de concreto, feito em paredes de concreto, 
com esse sistema construtivo, em termos das vantagens que ele 
traz, não só da segurança, mas da manutenção do edifício, da 
durabilidade, etc., até a disponibilidade no mercado para aquisição 
ou produção, e para encomenda de peças pré-fabricadas para 
construção. Então, tendo isto em vista, e tendo a maior abrangência 
possível, atingindo inclusive regiões mais distantes, a gente optou 
por trazer esse sistema de paredes em concreto, que nos pareceu 
mais conveniente para essa abrangência e para o desempenho da 
própria edificação. 

(Prof. Dr. Augusto Esteca)
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12.  Há modelos de construção que visam alguma área para 
a família? Para as crianças terem contato com os pais e para 
descaracterizar um pouco essa visão de “cadeia” para as 
crianças?

Resposta 1:

A questão da visita, de uma maneira geral, dentro do estabelecimento 
penal, é crítica tanto do ponto de vista operacional como do ponto de 
vista dos espaços. Nas unidades de maior segurança, a segurança 
é determinante. Então, as visitas não têm tanto acesso aos padrões 
de qualificação do espaço, porque eles podem comprometer os 
aspectos de segurança. Nos espaços de menor de segurança, e 
na medida em que a segurança vai se abrandando, esses padrões 
são incorporados aos projetos, inclusive em relação às crianças. 
Então, se você pegar nosso projeto semiaberto de segurança 
média, a Colônia Agrícola, você verá que eles já existem, embora 
todos os projetos já tenham espaços específicos para visita.

Mas, o que a gente habitualmente vê no sistema das visitas, em 
que elas adentram as áreas carcerárias, por exemplo, utilizando o 
pátio de sol dos presos, foi eliminado dos nossos projetos. Todos 
eles têm áreas específicas para visita, e, nos projetos de menor 
segurança, há alguns incrementos. A gente tem um pequeno palco 
para apresentação, a gente tem um playground para as crianças. 

Obviamente, são projetos referenciais, há estados que veem 
essa questão de forma diferente, e eles podem aumentar esse 
incremento ou até subtraí-lo. Isso vai um pouco da utilização 
dos projetos. 

(Prof. Dr. Augusto Esteca)

Resposta 2:

Essa questão da humanização e da qualidade do espaço, da 
qualificação do espaço, é uma coisa que estava sempre na 
preocupação em várias discussões ao longo do projeto. E, 
realmente, o que a gente verificou no score card é que alguns 
parâmetros, por exemplo, previstos e almejados, constantes na 
legislação, muitas vezes, como o professor Augusto colocou, 
ficavam comprometidos com os pré-requisitos de segurança. 
Então, em unidades de maior segurança ficava meio difícil, 
às vezes, pensar na qualidade. Até mesmo do ponto de vista 
climático – coberturas e etc. –, indo até o paisagismo. Por 
exemplo: ambientes vegetais que poderiam entrar e amenizar 
e qualificar esse espaço dentro das unidades penitenciárias, 
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prisionais.  Muitas vezes, não elas não podiam ter esse tipo de 
elementos, que poderiam melhorar a qualificação de clima e 
etc., por questões de segurança. Então, acho que é importante 
essa discussão, porque ela está relacionada diretamente aos 
requisitos de operação dentro de uma unidade pena, e também às 
expectativas sociais, do ponto de vista da qualificação do espaço. 
Isso ficou muito claro no score card, e a gente conseguiu identificar, 
no caso, quais são as implicações de cada um desses requisitos 
mais  ou menos. 

(Prof. Dr. Luiz Pedro)

Resposta 3:

Pedro, só complementando um pouco. Em relação ao padrão 
desses espaços, vamos dizer assim, neutros, destinados às visitas 
e principalmente em respeito à visita familiar. Eu acho que temos 
que realmente pensar e avançar cada vez mais em espaços que 
tenham essa tipologia arquitetônica, mesmo vinculando-as a 
unidades prisionais. Ou seja, a partir das quais, durante a visita 
à unidade prisional, você não vá sentir aquela temperatura que 
comumente é encontrado dentro delas. Seriam espaços mais 
lúdicos, que realmente são acrescentados, utilizando até de 
paisagismo e de cores. Até um ponto: você pode ir treinando e 

vendo o comportamento dos apenados quando eles estão 
em contato com as suas famílias e saindo um pouco daquele 
vínculo prisional. É crucial a parte de segurança, mas são 
essenciais, sem dúvida alguma, espaços com esse modelo 
de arquitetura. 

(Arquiteto Paulo Renato)

Corroborando com todos que falaram, a gestão da unidade 
prisional é a peça chave para que qualquer espaço 
dimensionado, desenvolvido e executado para o encontro 
familiar, com a possibilidade de entrar crianças, principalmente 
no ambiente prisional, tenha todas as medidas de segurança e 
toda a conservação do espaço adequada. Então, realmente, os 
projetos que a UnB vem dimensionando e vem desenvolvendo 
buscam essa humanização do cumprimento da pena da 
pessoa privada de liberdade. Não é porque a pessoa está 
ali dentro que os familiares também tenham que cumprir 
a pena. Então, quando ocorrem as visitas, e em mão dos 
projetos referenciais, o gestor pode usar de espaços físicos e 
promover essa interação da sociedade com o sistema penal 
de uma forma mais humana no ambiente. 
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13. Sou arquiteta há quarenta e seis anos e tenho interesse 
em colaborar com esse processo, pois sou especialista em 
projetos coletivos com destaque para a área da saúde. Como 
participar? 

Muito bem. A participação de profissionais ou pesquisadores, 
sejam ligados à Academia ou ao setor público ou ao setor produtivo, 
pode acontecer de duas maneiras: ou se engajando numa das 
redes dos protótipos – e aí existe alguns caminhos que a gente 
pode seguir –, ou por meio da “Fábrica de Pesquisa”. A Fábrica 
de Pesquisa é um projeto hoje dentro de um empreendimento do 
PISAC, liderado pelo LACIS, que, por sua vez, é o Laboratório do 
Ambiente Construído de Inclusão e Sustentabilidade. No passado, 
ele era a mãe e o pai do PISAC, e hoje é filho do PISAC.  

No projeto Fábrica e Pesquisa, nós temos o objetivo de acolher 
alunos que já foram alunos da Universidade, e que queiram ter 
uma nova relação com ela, como pesquisador e em sinergia com o 
próprio PISAC. Este é um caminho. Outro caminho é fazer parte da 
rede do próprio projeto. No caso desse projeto de tele-saúde, por 
exemplo, nós temos buscado conversar com o Ministério da Saúde 
e com outros parceiros no sentido de dar prosseguimento a essa 
proposição que veio de um professor da Faculdade de Medicina. 
É um  projeto muito inicial, ele já foi praticamente todo concebido, 
todo fundamentado, e nós estamos, agora, buscando a rede para 
viabilizá-lo. Então, pode-se participar dessa rede uma vez que se 
tenha uma relação com a Universidade ou com um dos parceiros 

que façam parte dela. A professora Talita pode ajudar nessa 
interlocução.

(Profa. Dra. Raquel)
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